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RESUMO
DEMARCHI, Érica Nathália Demarchi.  A Impenhorabilidade da Pequena Propriedade 
Rural. 95 folhas,  Trabalho de Conclusão de Curso. Fundação Universidade Federal de 
Rondônia – Campus de Cacoal. 2008.
O presente trabalho monográfico discute a impenhorabilidade da pequena propriedade 
rural prevista no art. 5º, inciso XXVI da Constituição Federal e o conflito gerado com a 
exceção trazida pelo art. 3º, inciso V, da Lei 8.009/90. Analisa-se a aplicabilidade ou não 
da exceção à impenhorabilidade da pequena propriedade rural oferecida como garantia 
hipotecária, tão somente nos casos em que este imóvel é trabalhado pela família e sua 
dívida  decorre  de  sua  atividade  produtiva.  O  tema  é  julgado  divergentemente  pelos 
tribunais  deste  país,  prevalecendo  entre  o  Superior  Tribunal  de  Justiça  e  o  Supremo 
Tribunal  Federal  a  desconsideração  da  hipoteca  em favor  da  impenhorabilidade.  Não 
bastasse  o  conflito  em epígrafe,  surge  ainda  a  necessidade  de  se  conceituar  pequena 
propriedade rural,  já  que a Constituição Federal absteve-se de tal  definição.  Como as 
normas  constitucionais  possuem  aplicação  imediata,  cabe  aos  aplicadores  do  direito 
escolher, dentre as diversas definições presentes em lei, a que melhor se ajuste para fins 
de  impenhorabilidade,  sendo  que  ao  analisar  os  posicionamentos  doutrinários  e 
jurisprudenciais acerca da matéria, é possível constatar a prevalência da aplicabilidade de 
duas normas: Estatuto da Terra e Lei nº 8.629/93.
Palavras-chave: pequena propriedade rural, impenhorabilidade, garantia hipotecária.
ABSTRACT
DEMARCHI, Érica Nathália. Non pledge of the small property. 95 sheets, Project of 
Course Conclusion. Federal University of Rondônia – Campus of Cacoal. 2008.
The present project aims to discuss the non pledge small rural property from the filth 
article,  clause  XXVI,  of  the  Federal  Constitution,  and  the  conflict  occurred  by  the 
exception  from the  third  article,  fifth  clause  of  the  Law 8.009/90.  It  is  analyzed  the 
application or not of the exception to the non pledge of the small rural property offered as 
a hypnotherapy guarantee,  only on cases which these kind of realty is worked by the 
family and its debits comes from productive activity. The theme is judged in divergent 
way by the tribunals of this country, prevailing between the Supreme Federal of Justice 
and the Supreme Federal the disregard of the mortgage in favor of the on pledge. Besides 
the  conflicts  from  the  epigraph,  it  still  appears  the  necessity  to  concept  small  rural 
property and it is observed that the Federal Constitution abstained the definition. As the 
Constitutional Laws brings immediate application, it is the responsibility of the Law’s 
applicators to choose among many present definitions in the law, the best one that fits in 
the non pledge. When the doctrinaire and the jurisprudential positions are analyzed, it is 
possible to verify the prevalence of the application in two ways. Statute of the Earth and 
Law 8.629/93. 
Key-Words: small rural property, non pledge, hypnotherapy guarantee.
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